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PROVA DISSERTATIVA ESCRITA — GRUPO III

• Nesta prova, faça o que se pede, usando os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva os textos
para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISSERTATIVA ESCRITA, nos locais apropriados, pois não serão
avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Em cada questão e na dissertação, qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será
desconsiderado. Será também desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s).

• No Caderno de Textos Definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha
qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar seus textos, utilize apenas o nome Defensor
Público Federal. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero, correspondente à identificação do
candidato em local indevido.

• Em cada questão, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 3,00 pontos, dos quais até 0,15 ponto será atribuído ao quesito
apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafo) e estrutura textual (organização das ideias em texto
estruturado). Na dissertação, esses valores corresponderão a 10,00 pontos e 0,50 ponto respectivamente.

QUESTÃO 1

Ao analisar seu comprovante de rendimentos, Felipe, servidor público federal inativo, que acabou

de se aposentar, percebeu que deixou de receber o que lhe era pago em atividade a título de

auxílio-alimentação. Ele então procurou a Defensoria Pública da União pleiteando a incorporação dos valores

de auxílio-alimentação em seus proventos de aposentadoria. 

Diante da situação hipotética apresentada, discorra, de forma fundamentada e de acordo com o ordenamento jurídico e a jurisprudência
do STF, sobre a viabilidade ou inviabilidade da demanda e explique como o defensor público federal deverá proceder para, conforme o
caso, ajuizar a demanda ou negar o patrocínio da ação judicial pleiteada pelo assistido ou deixar de interpor recurso em ação porventura
já ajuizada em favor do assistido.
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QUESTÃO 2

Ana Luísa, aposentada pelo regime geral de previdência social desde abril de 2006, recebeu, em

setembro de 2017, uma comunicação do INSS informando-lhe que seu benefício havia sido calculado de

maneira equivocada, por erro de servidor da administração. Segundo a autarquia, quando do cálculo do

salário de benefício da aposentação, foram erroneamente calculados em dobro os salários de contribuição

mensais. A autarquia informou que, a partir do mês seguinte ao da comunicação, iria promover descontos

no benefício de Ana Luísa no importe de 30% dos valores mensais, até o ressarcimento do inteiro valor que

lhe fora pago a maior. Inconformada com tal situação, Ana Luísa procurou atendimento na DPU requerendo

assistência jurídica para questionar o ato da autarquia previdenciária.

Como defensor(a) público(a) federal responsável pelo atendimento a Ana Luísa, apresente os fundamentos jurídicos normativos
e jurisprudenciais aplicáveis ao caso.

Questão 2 – RASCUNHO
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QUESTÃO 3

Em 2017, Maria compareceu à atermação do juizado especial federal postulando a equiparação

do valor de sua aposentadoria ao importe de dois salários mínimos, visto que, no momento da concessão

da sua aposentadoria, em 2005, o valor correspondia exatamente àquela quantia e que, atualmente, equivale

a um salário mínimo. O juiz de primeiro grau, ao apreciar o feito, extinguiu o processo em virtude da

inexistência de requerimento administrativo prévio no INSS, alegando não haver, assim, o interesse em agir

para postular em juízo. Cientificada pelo oficial de justiça acerca da extinção do processo, Maria foi informada

de que deveria comparecer imediatamente à Defensoria Pública da União, para que fosse esclarecida acerca

da decisão. Atendendo à recomendação do oficial de justiça, a beneficiária compareceu à DPU. 

Na condição de defensor(a) público(a) federal responsável por atender Maria, esclareça se agiu corretamente o magistrado, abordando
a pretensão material apresentada por Maria e contemplando o entendimento do STF em relação às hipóteses de exigência de prévio
requerimento administrativo e eventuais dispensas no âmbito dos benefícios previdenciários do RGPS. 

Questão 3 – RASCUNHO
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QUESTÃO 4

José foi admitido na Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) mediante concurso público.

Desde a sua admissão, a empresa empregadora teve ciência de que José era portador do vírus HIV, motivo

pelo qual estava submetido a tratamento médico específico. Com o passar do tempo, os colegas de trabalho

descobriram, por meio de seu chefe imediato, que José era soropositivo. Com o intuito de constrangê-lo para

que abandonasse o emprego, o submeteram a uma série de rejeições e ofensas. Pouco tempo depois, José

foi surpreendido com sua demissão. Tal demissão se deu sem justa causa, mas todas as verbas trabalhistas

e previdenciárias foram devidamente pagas. José, então, procurou a Defensoria Pública da União solicitando

orientação jurídica.

Na qualidade de defensor(a) público(a) federal, considerando o entendimento jurisprudencial e o ordenamento jurídico, apresente
a orientação jurídica cabível ao caso de José. Em seu texto, aborde a viabilidade jurídica e os fundamentos de eventual demanda jurídica
a ser proposta por José; a competência para o julgamento da eventual demanda a ser proposta; a natureza jurídica da ECT bem como o
tratamento dos tribunais superiores em relação a seu quadro de pessoal e bens. 

Questão 4 – RASCUNHO

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10



CESPE | CEBRASPE – DPU – Aplicação: 2017

QUESTÃO 5

Danilo foi eleito prefeito da municipalidade e, quando da escolha de seus secretários de governo, não

se precaveu a respeito das vedações jurídicas em relação aos nomes que poderiam ser escolhidos. Para

o cargo de secretário de governo, escolheu sua irmã, Virgínia, que é administradora com titulação de mestre

e de doutora por renomada instituição. Ainda durante o exercício do seu mandato, o Ministério Público

ofereceu ação civil por improbidade administrativa no tribunal de justiça, aduzindo que não poderia haver

a citada nomeação para o cargo, em virtude do parentesco. Distribuída a ação no tribunal de justiça,

o desembargador determinou a citação de Danilo para o oferecimento da contestação.  

À luz das normas jurídicas e diante do entendimento do STF sobre o tema, discorra, de forma fundamentada, sobre a viabilidade jurídica
da pretensão do Ministério Público, indicando as teses defensivas indispensáveis a eventual contestação.

Questão 5 – RASCUNHO
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DISSERTAÇÃO

João tinha quarenta anos de idade e residia com os filhos Marcos e Paulo, com dezoito e dezenove

anos de idade, respectivamente. Dos vinte aos trinta anos de idade, João trabalhou como servente de

pedreiro em uma construtora no interior do estado de Pernambuco. Entre os trinta e trinta e seis anos, não

exerceu atividade remunerada. Após esse período afastado do mercado de trabalho, João foi nomeado para

ocupar exclusivamente cargo em comissão do município de Recife. Esse vínculo perdurou de junho

a novembro de 2016 e o município não pagou a João os vencimentos referentes aos últimos três meses da

atividade laborativa.

Diante do inadimplemento, João buscou a justiça do trabalho e propôs demanda judicial requerendo

a condenação do município ao pagamento das remunerações em atraso. A petição inicial não foi

acompanhada de documento probatório do seu vínculo laboral.

A despeito disso, na audiência inicial de conciliação, o município propôs acordo, que foi aceito por

João: pactuaram o pagamento das requeridas remunerações em atraso. O município não honrou o acordo,

e João ficou desempregado de dezembro de 2016 a fevereiro de 2017.

Em março de 2017, João participou de uma empreitada criminosa, tendo sido preso em flagrante em

dez de março de 2017. Sua prisão foi convertida em prisão preventiva em onze de março de 2017. Em vinte

e dois de março de 2017, os filhos de João encaminharam o pedido administrativo de auxílio-reclusão. Na

oportunidade, juntaram apenas as certidões de nascimento; não havia nenhum documento comprobatório

do período laboral do pai perante a municipalidade.

O INSS negou a concessão do benefício, sob as seguintes justificativas:

a) João não era segurado do INSS ao momento do encarceramento;

b) o município não havia recolhido as contribuições previdenciárias de João nem as contribuições

previdenciárias patronais;

c) a ausência de indício de prova material do vínculo de João com o município impedia o reconhecimento

da qualidade de segurado de João pelo INSS;

d) João não se enquadraria no conceito de segurado de baixa renda para efeito de concessão do benefício

do o auxílio-reclusão, tendo em vista que a sua última remuneração no município de Recife era maior que

o próprio teto do regime geral de previdência social;

e) havia registros de recolhimentos de contribuições previdenciárias como segurados facultativos em

nome de Marcos e Paulo ao momento da prisão, o que indicaria ausência de dependência econômica dos

filhos em relação ao pai recluso.

Em quinze  de maio de 2017, durante uma rebelião no presídio estadual onde João estava recolhido,

houve conflito armado e ele foi morto por outros detentos. Em dois de junho de 2017, os filhos de João

procuraram a Defensoria Pública da União para requerer indenização decorrente do óbito do pai, eventuais

benefícios previdenciários e valores devidos pelo município. Os filhos levaram à Defensoria os seguintes

documentos de João, que até então não eram do conhecimento do INSS: portarias do diário oficial do

município com as respectivas nomeação e exoneração do falecido, cartões de ponto e atestado de

permanência carcerária.

Diante da situação hipotética acima exposta, redija uma dissertação analisando, necessariamente, os seguintes aspectos:

I os fundamentos normativos do enquadramento do regime previdenciário da atividade laboral de João; [valor: 0,50 ponto]
II a competência jurisdicional para conhecer a pretensão: II.1) dos valores devidos pelo trabalho de João no município, à luz da

jurisprudência do STF [valor: 0,50 ponto]; II.2) indenizatória pelo óbito de João no cárcere [valor: 0,50 ponto]; II.3) relativa
aos pedidos dos benefícios previdenciários e respectivos beneficiários [valor: 0,50 ponto];

III a negativa do INSS ao pedido de auxílio-reclusão feito pelos filhos de João  —  enfrente cada justificativa da autarquia para essa
negativa e exponha eventuais correções à luz do texto legal e da jurisprudência dos tribunais superiores e da Turma Nacional de
Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais; [valor: 5,00 pontos]

IV os requisitos e as medidas jurídicas cabíveis para garantir que Marcos e Paulo recebam eventuais verbas previdenciárias;
[valor: 1,00 ponto]

V o atual posicionamento do Supremo Tribunal Federal, de forma fundamentada, a respeito da pretensão de indenização dos
sucessores em razão da morte de João. [valor: 1,50 ponto]
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